
Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 
PROJETO DE LEI N.° 010/2005. Em 22 de fevereiro de 2005. 

Dispõe sobre a prioridade na 
tramitação de processos 
administrativos de pessoas com 
idade igual ou superior a sessenta 
anos ou seu interveniente. 

A Câmara Municipal de Cabo Frio, no uso das suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° Terão prioridade na tramitação dos procedimentos administrativos na 
esfera direta e indireta do Município de Cabo Frio, as pessoas com idade igual 
ou superior a sessenta anos ou seu interveniente. 

Art. 2° A quem interessar o benefício apontado no art. 1° desta Lei, deverá 
requere-lo à autoridade administrativa a que se encontra vinculado o processo, 
anexando prova da sua idade. 

Parágrafo único — A prova da idade poderá ser feita por qualquer 
documento oficial, como: carteira de identidade, carteira de habilitação, certidão 
de nascimento, certidão de casamento, carteira profissional, dentre outros. 

Art. 3° Caso haja morte do beneficiado a prioridade não cessará, desde que 
concedida anteriormente, estendendo-se em favor do cônjuge, companheiro ou 
companheira, com união estável, com idade igual ou superior a sessenta anos. 

Art. 4° Os processos de que trata a presente Lei deverão ser identificados 
com os dizeres: "TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL", em destaque na capa. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das erei o de 2005. 



A.GONÇALVES 
ador - 

Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 

JUSTIFICATIVA 

Serve o presente para por em prática o Estatuto do Idoso, que 
recentemente aprovado visa priorizar o atendimento das pessoas com idade 
igual ou superior a sessenta anos. 

A referida situação acima mencionada, carecia de aplicação e 
assistência em nosso Município, uma vez que ainda não fora objeto de 
regularização na esfera administrativa. 

Nem seria necessário lembrar a esse Egrégio Plenário sobre as 
benesses que tal Lei produzirá naqueles que ao longo dos anos passaram por 
várias etapas e experiências em suas vidas, não podendo este Poder Legislativo 
se omitir ao Estatuto do Idoso, deixando de apreciar a matéria de tamanha 
relevância, face ao que se verifica cotidianamente com as diversas facilidades 
encontradas para com aquela chamada de "melhor idade". 

Esta seria mais uma forma de atendermos em nosso Município, o 
Idoso, que se faz merecedor não só em obediência a citada Lei, mas sim a tudo 
o que fizeram ao longo dos anos em benefício das demais gerações. 

Sendo estas algumas das razões que nos levaram a apresentar o 
PROJETO DE LEI acima, rogamos a Deus bênçãos sobre essa Casa e seus 
Nobres Edis, e, desde já, esperando pela sua apreciação e aprovação pelo 
Soberano Plenário, na forma regimental. " 

Sala das essões-,--22 fevereiro de 2005. 


